


Maria Alda Nogueira nasceu em Lisboa a 19 de 
Março de 1923 em Alcântara, filha de pais 
operários, mãe costureira e pai serralheiro 

mecânico. Frequentou o Liceu Dona Filipa de Lencastre, 
foi presidente da Associação Escolar durante vários anos 
e militava no Socorro Vermelho Internacional. 

Em 1946 licenciou-se em Ciências Físico-Químicas 
pela Faculdade de Ciências de Lisboa. Entre 1942 e 
1944 participou activamente nas lutas estudantis na 
Universidade, nomeadamente na luta contra o aumento 
das propinas. Exerceu a docência e investigação na sua 
área de licenciatura, trabalhando durante três anos no 
Barreiro, na Escola Alfredo da Silva, na Voz do Operário 
e em Olhão.

Maria Alda torna-se membro do PCP em 1942, ini-
ciando a sua militância aos 18 anos na Federação das 
Juventudes Comunistas Portuguesas. É também a partir 
desse ano que se torna activista da Associação Feminina 
Portuguesa para a Paz. Entre 1945 e 1947 participa no 
Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas, organi-
zando delegações no Algarve e no Porto.Maria Alda Nogueira – Anos 50
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Em 1949 passa a funcionária do PCP, entrando na 
clandestinidade nesse mesmo ano. Fez parte da redac-
ção do Avante! e do Comité Local de Lisboa. Em 1957, 
no V Congresso do Partido é eleita membro suplente 
do Comité Central. Entre 1957 e 1959 foi membro da 
Direcção da Organização Regional de Lisboa, tendo 
papel destacado na candidatura de Arlindo Vicente à 
Presidência da República. Presa em 1959 e julgada em 
Outubro de 1960, é libertada oito anos depois, tendo-se 
refugiado na Bélgica em Janeiro de 1970.

Com a Revolução de Abril integra a Direcção da 
Organização Regional de Lisboa e a Comissão junto do 
Comité Central do PCP para os problemas e a luta das 
mulheres.

Foi deputada à Assembleia Constituinte em 1975 e à 
Assembleia da República entre 1976 e 1987. Durante 
estes anos foi membro do Conselho Directivo da 
União Interparlamentar da Assembleia da República 

e presidente da Comissão Parlamentar da Condição 
Feminina. Desenvolveu uma importante intervenção 
institucional no que se refere à condição das mulheres.

Foi dirigente do Movimento Democrático de Mulheres 
(MDM). Em 1987, recebeu a Distinção de Honra 
do MDM e em 1989 foi condecorada com o grau de 
Grande Oficial da Ordem da Liberdade.

É autora de livros para crianças que começa a escrever 
na cadeia e que são editados posteriormente: é o caso 
de A Viagem Numa Gota de Água e Viagem Numa Flor, 
inspirados nas perguntas que o irmão e o seu filho lhe 
faziam.

Distinção de Honra do Movimento Democrático de Mulheres 
a Maria Alda Nogueira – 29 de Novembro de 1987

Livros de Maria Alda Nogueira escritos para crianças





Clandestinidade e Prisão
Depois da grande vaga de prisões de quadros e diri-

gentes do Partido e do desmantelamento de várias casas 
clandestinas e tipografias, era fundamental reconstruir a 
rede clandestina que mantinha os quadros e funcioná-
rios do PCP a salvo da polícia fascista. Maria Alda iria 
ter aqui um importantíssimo papel na defesa das casas 
por onde passou, no apoio ao seu companheiro Sérgio 
Vilarigues, bem como na elaboração de textos para 
O Militante e para A Voz das Camaradas.

Nestes anos de clandestinidade nasceria o seu filho 
António, de quem teve de se separar quando comple-
tou quatro anos. António foi viver com a avó materna 
e Maria Alda apenas voltaria a ver o filho quando já se 
encontrava presa. 

Presa em Outubro de 1959 e julgada apenas um ano 
depois, Maria Alda é condenada a oito anos de pena 
maior e medidas de segurança. É a primeira mulher em 
Portugal condenada a tão pesada pena de prisão por 
motivos políticos. As tenebrosas medidas de segurança, 
que abriam o caminho para todas as arbitrariedades 
da PIDE, fizeram que tivesse passado nove anos e dois 
meses nos cárceres fascistas.

Um exemplo de combate 
pela liberdade e democracia



A repressão da PIDE 
sobre as presas políticas

Na prisão, em 1961, Maria Alda dirige-se, juntamente 
com outras comunistas presas, às organizações femi-
ninas e democráticas do mundo inteiro descrevendo o 
clima repressivo da polícia política, assim como os sen-
timentos e afectos das mulheres presas. Escreve Maria 
Alda numa carta:

“Não posso beijar o meu filho de cinco anos 
e a minha velha mãe de 70. Gestos naturais de 
carinho têm de ser recalcados, conversas ínti-
mas estancadas, porque no parlatório as redes e 
a distância nos separam da família e um guarda 
escuta-nos de perto e ostensivamente”.

Maria Alda Nogueira – Ficha da PIDE Avante!, Série 6, nº 399, Fevereiro 1969



A solidariedade
A solidariedade constante da Federação Democrática 

Internacional de Mulheres (FDIM) para com os presos 
políticos em Portugal teve expressão, no plano interna-
cional, no V Congresso Mundial de Mulheres, realizado 
em Junho de 1963, em Moscovo. A delegação portu-
guesa, dirigida por Maria Lamas, ofereceu a todas as 
congressistas (cerca de 1543 mulheres de 113 países) 
um postal ilustrado por Margarida Tengarrinha, com 
poema de Maria Alda.

O V Congresso Mundial das Mulheres de 1963 noticiado pelo Avante! e pela Voz das Camaradas

Postal oferecido no V Congresso Mundial de Mulheres com poema 
de Maria Alda Nogueira e ilustração de Margarida Tengarrinha



Participação 
nas organizações de mulheres

Foi intensa a sua ligação e o seu papel nas organizações 
de mulheres, tanto na Associação Feminina Portuguesa 
para a Paz (AFPP) como no Conselho Nacional das 
Mulheres Portuguesas (CNMP), durante a curta presi-
dência de Maria Lamas, entre 1945 e 1947, ano em que 
o regime fascista ordenou a sua dissolução. Em Janeiro 
de 1947, participou como oradora com a tese “A Mulher 
e a Ciência” no programa da exposição Livros Escritos 
por Mulheres, organizada pelo CNMP na Sociedade 
Nacional de Belas-Artes, lugar a que voltaria em 1990 

nas organizações de mulheres para o debate promovido pelo Movimento Democrático 
de Mulheres (MDM), integrado nas comemorações do 
Dia Internacional da Mulher, Século XX – A memória e a 
voz das mulheres.

No final da década de 1960, com a mobilização das 
mulheres da oposição para as “eleições” fascistas, é 
fundado o MDM, que se afirma como um grande movi-
mento de mulheres de âmbito nacional, e do qual Maria 
Alda será dirigente. Em 1987, o MDM atribui-lhe  a 
Distinção de Honra – “Uma mulher, uma vida, uma his-
tória de amor”.



Uma vida de militância. 
Pela liberdade. 
Pela emancipação social. Pela Paz.

No V Congresso do PCP, em 1957, Maria Alda é eleita 
membro suplente do Comité Central.

Na década de 50 tiveram lugar inúmeras acções orga-
nizadas de mulheres contra o fascismo, pela paz, pela 
liberdade. Sob o pseudónimo Lídia, Maria Alda publica 
n’O Militante de Junho de 1954, o artigo “A Mobilização 
e Organização das Mulheres. Tarefa de todo o Partido”:

“A luta do nosso povo, encabeçada pela classe 
operária, para o derrubamento da camarilha sala-
zarista, só será vitoriosa na medida em que as 
mulheres portuguesas participarem activamente 
nas lutas reivindicativas, políticas e sociais e na 
direcção destas. Esta é ao mesmo tempo uma 
condição indispensável para o desenvolvimento 
do movimento das mulheres”

E sob o pseudónimo Joel escreveria vários outros arti-
gos para O Militante, entre os anos de 1958 e 1959. No 
jornal clandestino A Voz das Camaradas das Casas do 
Partido, Maria Alda participaria com artigos, nomeada-
mente sobre a luta das mulheres contra a vida cara, as 
lutas das mulheres católicas, e poemas, como o dedi-
cado a Soeiro Pereira Gomes.



A Luta no Portugal de Abril
Em defesa dos direitos das Mulheres, 
na lei e na vida 

Eleita para a Assembleia Constituinte em 1975, inter-
veio em matérias de diversos âmbitos. Sobre a proposta 
do PCP “Igualdade de direitos da mulher – salário igual 
para trabalho igual”, rejeitada pelo CDS, PPD e PS, 
Maria Alda diria: 

“Esta disposição do salário igual para trabalho 
igual não é uma mera bandeira (…) O facto de 
ela ser inserida (…) não vai garantir que seja cum-
prida (...) implica que continuemos a bater-nos 
para que este princípio não passe de palavras na 
nossa Constituição, mas que seja levado à prática 
(...) e que devamos continuar a bater-nos, nós, 
mulheres comunistas e homens comunistas”.

Em 2 de Agosto de 1975, Maria Alda faz a Declaração 
de voto do PCP sobre o parecer da Comissão da 
Sistematização sobre os Princípios Fundamentais da 
Constituição “Para o PCP a tarefa desta Assembleia 
Constituinte não é elaborar uma constituição qualquer” 
(…), o que “põe especiais exigências à Constituição e, par-
ticularmente, ao capítulo dos ‘Princípios fundamentais’.”

Eleita como deputada à Assembleia da República, entre 
1976 e 1987, Maria Alda presidiu à Comissão Parlamentar 
da Condição Feminina, deu voz ao voto de saudação às 
mulheres portuguesas assinalando o final da Década da 
Mulher na ONU (1975-1985) e, em 1987, dinamizou o 
debate “A situação actual da mulher em Portugal”.

O seu busto em pedra, da autoria do escultor António 
Trindade, encontra-se no claustro da Assembleia da 
República. Apenas duas mulheres deputadas tiveram 
semelhante honra.

Maria Lamas, Clementina Carneiro de Moura, Maria José Estanco 
e Maria Alda Nogueira 



A Conferência Nacional do PCP 
“A Emancipação da Mulher 
no Portugal de Abril”

A Conferência Nacional do PCP – A Emancipação da 
Mulher no Portugal de Abril, em 1986, constituiu uma 
iniciativa inédita no panorama político partidário por-
tuguês, com 1069 delegados eleitos e um conjunto de 
120 intervenções nas quatro secções e sessões plená-
rias. Maria Alda frisou: 

“Ao falar-se com verdade da luta pela emanci-
pação da mulher no nosso país nos últimos 65 
anos tem necessariamente que se falar do papel 
de vanguarda do PCP nesta luta emancipadora”.

Maria Alda, uma mulher notável, uma grande luta-
dora comunista que consagrou muito da sua vida à 
causa da emancipação das mulheres, à luta da classe 
operária e dos trabalhadores, aos ideais da liberdade, 
da democracia e do socialismo. Que este exemplo de 
luta e confiança possa contribuir para redobrar a nossa 
determinação na luta por um Portugal com futuro, pelo 
Socialismo e o Comunismo.

Busto de Maria Alda Nogueira 
na Assembleia da República
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